
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.031.176 - SP (2016/0326163-9)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : FLORA DO PARQUE LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : JOSÉ ALBERTO CLEMENTE JUNIOR E OUTRO(S) - SP114729 

 JOSÉ CARLOS MINEIRO JÚNIOR E OUTRO(S) - SP263068 
AGRAVADO  : CONDOMÍNIO PARQUE BALNEÁRIO CENTER 
ADVOGADO : ALEXANDRE FERREIRA  - SP110168 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
AÇÃO RENOVATÓRIA DE LOCAÇÃO. VALOR DO ALUGUEL 
DETERMINADO APÓS PERÍCIA. NÃO HOUVE VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC DE 1973. CERCEAMENTO DE DEFESA AFASTADO. 
EXEGESE DO ART. 131 DO CPC DE 1973. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 
DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. Os vícios a que se refere o artigo 535 do CPC de 1973 são aqueles que 
recaem sobre ponto que deveria ter sido decidido e não o foi, e não sobre 
os argumentos utilizados pelas partes, sendo certo que não há falar em 
omissão simplesmente pelo fato de as alegações deduzidas não terem 
sido acolhidas pelo órgão julgador. Precedentes.

2. O argumento de cerceamento de defesa, pela alegada falta de 
aprofundamento da prova pericial, não se sustenta, tendo em vista que o 
acórdão recorrido adotou fundamentação suficiente, decidindo 
integralmente a controvérsia. Com efeito, como destinatário final da prova, 
cabe ao magistrado, respeitando os limites adotados pela civilística 
processual, proceder à exegese necessária à formação do livre 
convencimento motivado. Exegese do art. 131 do CPC de 1973. 
Precedentes.

3. Compete às instâncias ordinárias exercer juízo acerca dos elementos 
probatórios acostados aos autos. Rever os fundamentos que levaram o 
Tribunal de origem à conclusão de que o valor do aluguel está adequado, 
demandaria nova análise do conjunto probatório, cujo reexame é vedado 
no âmbito do recurso especial, por encontrar óbice na Súmula 7 do STJ. 

4. Agravo interno não provido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 06 de junho de 2017(Data do Julgamento)
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.031.176 - SP (2016/0326163-9)
  

AGRAVANTE : FLORA DO PARQUE LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : JOSÉ ALBERTO CLEMENTE JUNIOR E OUTRO(S) - SP114729 
   JOSÉ CARLOS MINEIRO JÚNIOR E OUTRO(S) - SP263068 
AGRAVADO  : CONDOMÍNIO PARQUE BALNEÁRIO CENTER 
ADVOGADO : ALEXANDRE FERREIRA  - SP110168 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por FLORA DO PARQUE LTDA - 

MICROEMPRESA contra decisão de minha lavra proferida às fls. 676-677 que negou 

provimento ao agravo em recurso especial, sob o fundamento de que não houve violação aos 

arts. 131, 468 e 535 do CPC de 1973, bem como pela aplicação da Súmula 7 do STJ. 

A controvérsia diz respeito à ação renovatória de locação na qual a parte 

recorrente questiona o valor do aluguel determinado em perícia. O acórdão proferido pelo 

Tribunal de origem recebeu a seguinte ementa:

"Apelações. Ação renovatória de locação. Idoneidade dos fiadores 
presumida.
Manutenção dos mesmos garantidores do contrato anterior. Novo valor dos 
aluguéis bem apurado. Redução em virtude de limitação de aproveitamento 
do espaço. Não cabimento. Peculiaridades da área locada já consideradas 
no laudo pericial. Limitação que não restringe ou prejudica a atividade da 
autora.
Coisa julgada produzida em ação renovatória pretérita adstrita ao contrato 
renovado naquela lide. Sentença mantida por seus próprios fundamentos, 
ora reproduzidos (art. 252 do RITJSP). Precedentes do STJ e STF. Apelos a 
que se nega provimento" (fl. 591).

Nas razões do agravo interno (fls. 681-689), a agravante, em síntese, reafirma 

os argumentos anteriormente apresentados no sentido de que pretende a revaloração das 

provas e que a perícia não considerou as peculiaridades da área locada, dentre elas a 

restrição à atividade econômica. Combate a aplicação da Súmula 7 do STJ  e insiste na tese 

de que houve violação aos arts. 131, 468 e 535 do CPC de 1973.

Requer o provimento do agravo interno para reforma da decisão impugnada.

É o breve relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.031.176 - SP (2016/0326163-9)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : FLORA DO PARQUE LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : JOSÉ ALBERTO CLEMENTE JUNIOR E OUTRO(S) - SP114729 
   JOSÉ CARLOS MINEIRO JÚNIOR E OUTRO(S) - SP263068 
AGRAVADO  : CONDOMÍNIO PARQUE BALNEÁRIO CENTER 
ADVOGADO : ALEXANDRE FERREIRA  - SP110168 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
AÇÃO RENOVATÓRIA DE LOCAÇÃO. VALOR DO ALUGUEL 
DETERMINADO APÓS PERÍCIA. NÃO HOUVE VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC DE 1973. CERCEAMENTO DE DEFESA AFASTADO. 
EXEGESE DO ART. 131 DO CPC DE 1973. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 
DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. Os vícios a que se refere o artigo 535 do CPC de 1973 são aqueles que 
recaem sobre ponto que deveria ter sido decidido e não o foi, e não sobre 
os argumentos utilizados pelas partes, sendo certo que não há falar em 
omissão simplesmente pelo fato de as alegações deduzidas não terem 
sido acolhidas pelo órgão julgador. Precedentes.

2. O argumento de cerceamento de defesa, pela alegada falta de 
aprofundamento da prova pericial, não se sustenta, tendo em vista que o 
acórdão recorrido adotou fundamentação suficiente, decidindo 
integralmente a controvérsia. Com efeito, como destinatário final da prova, 
cabe ao magistrado, respeitando os limites adotados pela civilística 
processual, proceder à exegese necessária à formação do livre 
convencimento motivado. Exegese do art. 131 do CPC de 1973. 
Precedentes.

3. Compete às instâncias ordinárias exercer juízo acerca dos elementos 
probatórios acostados aos autos. Rever os fundamentos que levaram o 
Tribunal de origem à conclusão de que o valor do aluguel está adequado, 
demandaria nova análise do conjunto probatório, cujo reexame é vedado 
no âmbito do recurso especial, por encontrar óbice na Súmula 7 do STJ. 

4. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. Inexistem razões que justifiquem o acolhimento da pretensão recursal, 

motivo pelo qual a decisão agravada deve ser mantida.

2.1. Inicialmente, no que tange à admissibilidade do presente recurso especial 

por violação ao art. 535 do CPC de 1973 porquanto o acórdão não teria apreciado a lide à luz 
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do art. 468 do CPC de 1973, observa-se, no ponto, que não houve negativa de prestação 

jurisdicional, máxime porque a Corte de origem analisou as questões deduzidas pela 

recorrente.

De fato, na hipótese em exame, é de ser afastada a existência de vícios no 

acórdão, à consideração de que a matéria impugnada foi enfrentada de forma objetiva e 

fundamentada no julgamento do recurso, naquilo que o Tribunal a quo entendeu pertinente à 

solução da controvérsia.

Em síntese, os vícios a que se refere o artigo 535 do CPC de 1973 são aqueles 

que recaem sobre ponto que deveria ter sido decidido e não o foi, e não sobre os argumentos 

utilizados pelas partes, sendo certo que não há falar em omissão simplesmente pelo fato de 

as alegações deduzidas não terem sido acolhidas pelo órgão julgador. 

A propósito, na parte que interessa:

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE SOBREPARTILHA. ALEGAÇÃO, NAS 
RAZÕES DE RECURSO ESPECIAL, DE VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 458, II E 
535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. [...]
1. Não há que se falar em nulidade do acórdão por omissão, se este 
examinou e decidiu os pontos relevantes e controvertidos da lide e 
apresentou os fundamentos nos quais sustentou as conclusões assumidas.
[...]
(AgRg no AREsp 37.045/GO, QUARTA TURMA, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, julgado em 5/3/2013, DJe 12/3/2013)

Impende ressaltar que "se os fundamentos do acórdão recorrido não se 

mostram suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não 

existam. Não se pode confundir ausência de motivação com fundamentação contrária aos 

interesses da parte" (AgRg no Ag 56.745/SP, Relator o eminente Ministro CESAR ASFOR 

ROCHA, DJ de 12.12.1994). Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: REsp 

209.345/SC, Relator o eminente Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 16.5.2005; 

REsp 685.168/RS, Relator o eminente Ministro JOSÉ DELGADO, DJ de 2.5.2005.

2.2. No que tange ao argumento de violação ao arts. 131 do CPC de 1973, no 

sentido de que ocorreu cerceamento de defesa, faz-se mister aduzir que não merece 

prosperar o presente apelo especial.

Com efeito, esta Corte Superior ressalta que cabe ao magistrado, como 

destinatário final, respeitando os limites adotados pelo Código de Processo Civil, a 

interpretação da prova necessária à formação do seu convencimento. 

Nesse diapasão, o argumento de cerceamento de defesa, pela alegada falta de 

aprofundamento da prova pericial, não se sustenta, tendo em vista que o acórdão recorrido 

adotou fundamentação suficiente, decidindo integralmente a controvérsia. 
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Ademais, o princípio da persuasão racional ou do livre convencimento motivado 

constitui prerrogativa concedida ao juiz, para que, com fulcro nos elementos relevantes 

constantes nos autos, possa firmar a convicção sobre a matéria debatida.

Com efeito, como destinatário final da prova, cabe ao magistrado, respeitando 

os limites adotados pela civilística processual, proceder à exegese necessária à formação do 

livre convencimento motivado.

Nesse sentido, citam-se os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. APRECIAÇÃO DE 
PROVA. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO. ART. 131 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 1973. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. 
DESNECESSIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA DA LIDE. SÚMULA 
7/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de 
origem, de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, 
deve ser afastada a alegada violação dos artigos 165, 458 e 535 do Código 
de Processo Civil de 1973.
2. Como destinatário final da prova, cabe ao magistrado, respeitando os 
limites adotados pelo Código de Processo Civil, a interpretação da produção 
probatória, necessária à formação do seu convencimento.
3. Inviável o recurso especial cuja análise impõe reexame do contexto 
fático-probatório da lide (Súmula 7 do STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 891.083/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 20/09/2016)
__________

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO FUNDADO 
NA PROVA DOS AUTOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Afastada a alegada contrariedade ao art. 535 do CPC, tendo em vista 
que o Tribunal de origem decidiu as questões essenciais à solução da 
controvérsia.
2. O juiz não está adstrito aos fundamentos legais apontados pelas partes. 
Exige-se apenas que a decisão seja fundamentada, aplicando o julgador a 
solução por ele considerada pertinente ao caso concreto, segundo o 
princípio do livre convencimento fundamentado, positivado no art. 131 do 
CPC.
3. Na via especial, não cabe a análise de tese recursal que demande a 
incursão na seara fático-probatória dos autos. Incidência da orientação 
fixada pela Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1358752/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 20/09/2016)
__________

AGRAVO  REGIMENTAL  INTERPOSTO  SOB  A  ÉGIDE DO CPC/1973. 
AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  APELAÇÃO CIVIL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART.  535  DO  CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.  
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CERCEAMENTO  DE DEFESA. PROVA PERICIAL. ABUSIVIDADE DOS 
JUROS. REVISÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. Não viola o art. 535 do CPC o acórdão que, integrado pelo julgado 
proferido  nos  embargos  de  declaração, dirime, de forma expressa, 
congruente e motivada, as questões suscitadas nas razões recursais.
2. O ordenamento jurídico, com amparo no art. 131 do CPC/73, adota o 
princípio  do  livre  convencimento  motivado, segundo o qual o juiz pode 
apreciar com liberdade as provas produzidas pelas partes.
3. Incide a Súmula n. 7 do STJ se o acolhimento da tese defendida no 
recurso  especial  reclamar  a  análise  dos  elementos  probatórios 
produzidos ao longo da demanda.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 846.321/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 01/09/2016)
__________

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
DEPÓSITO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 131, 458, II, 330 E 20 §§ 
3° e 4° DO CPC E DECRETO N° 3.855/200. PRINCÍPIO DO LIVRE 
CONVENCIMENTO DO JUIZ. HONORÁRIOS. SÚMULA 07 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que compete às instâncias ordinárias exercer juízo acerca das provas 
produzidas, haja vista sua proximidade com as circunstâncias fáticas da 
causa, cujo reexame é vedado em âmbito de recurso especial, a teor da 
Súmula 7 deste Tribunal.
2. Não há que se falar em violação aos arts. 131, 458, II e 330 do Código de 
Processo Civil. Hão de ser levados em consideração o princípio da livre 
admissibilidade da prova e do livre convencimento do juiz, que, nos termos 
do art. 130 do Código de Processo Civil, permitem ao julgador determinar as 
provas que entende necessárias à instrução do processo, bem como o 
indeferimento daquelas que considerar inúteis ou protelatórias. Ademais, a 
Corte local apreciou a lide, discutindo e dirimindo as questões fáticas e 
jurídicas que lhe foram submetidas. O teor do acórdão recorrido resulta de 
exercício lógico, ficando mantida a pertinência entre os fundamentos e a 
conclusão.
3.  A discussão sobre honorários advocatícios, nesta Corte, na maioria das 
hipóteses, encontra óbice na súmula n° 07/STJ, salvo quando se tratar de 
sua fixação em patamar irrisório ou exorbitante, o que não se amolda à 
hipótese dos autos.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 655.945/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe 21/10/2015)
__________

Não se pode olvidar que a Corte de origem, na hipótese vertente, apreciou a 

lide, discutindo e dirimindo as questões fáticas e jurídicas que lhe foram submetidas, razão 

suficiente para manter, no ponto, os termos do acórdão ora impugnado.

Com efeito, veja-se a fundamentação extraída do acórdão recorrido, já 

destacada anteriormente:
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"Não há razão para desconsiderar o valor obtido pela prova pericial. As 

razões pelas quais se considerou adequado o valor apontado pelo expert 
foram exposta de forma adequada e suficiente (fls. 394/428). Também foi 
esclarecida a escolha dos elementos comparativos. Apresentados laudos 
divergentes por ambas as partes, apresentou esclarecimentos satisfatórios 
e suficientes (fls. 508/514), ratificando seus cálculos.

Correta, ainda, a conclusão da sentença quanto à pretendida redução 
sobre o valor do aluguel de modo a compensar a limitação de exploração do 
local, que somente pode ser destinado a floricultura.

Realmente, o laudo pericial levou em consideração todas as 
peculiaridades do imóvel, e a limitação em nada restringe ou prejudica a 
atividade da autora. Ademais, o fato de a redução ter sido reconhecida em 
decisão transitada em julgado proferida em ação renovatória anterior não 
tem caráter vinculante e diz respeito apenas ao período da renovação 
discutida naqueles autos

Destarte, será integralmente mantida a sentença recorrida" (fl. 599).

Assim, compete às instâncias ordinárias exercer juízo acerca dos elementos 

probatórios acostados aos autos.

Rever os fundamentos que levaram o Tribunal de origem à conclusão de que o 

valor do aluguel está adequado, demandaria nova análise do conjunto probatório, cujo 

reexame é vedado no âmbito do recurso especial, por encontrar óbice na Súmula 7 do STJ. 

Observe-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALIMENTOS. EXONERAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. APRECIAÇÃO DAS PROVAS. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA 
LIVRE ADMISSIBILIDADE DA PROVA E DO LIVRE CONVENCIMENTO DO 
JUIZ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
(...) 
3. Na apreciação das provas, devem ser levados em consideração o 
princípio da livre admissibilidade da prova e do livre convencimento do juiz, 
que, nos termos do art. 130 do Código de Processo Civil, permitem ao 
julgador determinar as provas que entende necessárias à instrução do 
processo, bem como o indeferimento daquelas que considerar inúteis ou 
protelatórias. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 282.045/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 25/06/2013) 
__________
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CAUTELAR DE SEPARAÇÃO DE CORPOS. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM FIRMADA COM BASE NAS QUESTÕES 
FÁTICO-PROBATÓRIAS DOS AUTOS. AUSÊNCIA DE CULPA PELA 
DISSOLUÇÃO DA UNIÃO ESTÁVEL. DIVISÃO PATRIMONIAL. REEXAME DA 
MATÉRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 
1. Sendo o julgador o destinatário da prova, a ele cabe decidir sobre o 
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necessário à formação do próprio convencimento. Desse modo, compete às 
instâncias ordinárias exercer juízo acerca dos elementos probatórios 
acostados aos autos, cujo reexame é vedado em âmbito de Recurso 
Especial. Aplicação da Súmula 7 desta Corte Superior. 
(...) 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 189.265/RN, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 22/03/2013) 
__________

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
REVISÃO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA STJ/7. INDEFERIMENTO DE 
PRODUÇÃO DE PROVAS. CERCEAMENTO DE DEFESA 
DESCARACTERIZADO. PRECEDENTES. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA 
1.- Decidida a questão com base no exame das circunstâncias fáticas da 
causa, esbarra o conhecimento do Especial no óbice da Súmula 7 deste 
Tribunal. 
2.- O destinatário final das provas produzidas é o juiz, a quem cabe avaliar 
quanto à sua suficiência e necessidade, em consonância com o disposto no 
parte final do artigo 130 do CPC. É firme a jurisprudência desta Corte no 
sentido de que compete às instâncias ordinárias exercer juízo acerca das 
provas produzidas, haja vista sua proximidade com as circunstâncias fáticas 
da causa, cujo reexame é vedado em âmbito de Especial, a teor do 
enunciado 7 da Súmula/STJ. 
3.- Não constitui cerceamento de defesa a decisão que indeferiu a produção 
de provas, por entender que o feito foi corretamente instruído e seja 
suficiente para o convencimento do juiz. Precedentes. 
4.- Os agravantes não trouxeram nenhum argumento novo capaz de 
modificar a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos. 
5.- Agravo Regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 527.731/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, Terceira Turma, 
julgado em 19/8/2014, DJe 4/9/2014) 
__________

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. DIREITO DE FAMÍLIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO 
EXTRA OU ULTRA PETITA. INEXISTÊNCIA. DECISÃO PROFERIDA A 
PARTIR DA  PROVOCAÇÃO DO AUTOR E DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. PEDIDO DE ANULAÇÃO DE 
CONSTITUIÇÃO DE PESSOA JURÍDICA. EXTINÇÃO NA ORIGEM. 
CARÊNCIA DE INTERESSE. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL. 
INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. 
PRINCÍPIO DA LIVRE CONVICÇÃO DO JUIZ. ANÁLISE DA SUFICIÊNCIA DE 
PROVAS E DA SUPOSTA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. SÚMULA N. 7/STJ. 
OFENSA AO ART. 535, I E II, DO CPC NÃO CONFIGURADA. DISSENSO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. INOVAÇÃO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
[...]
3. A análise das razões apresentadas pela recorrente quanto à necessidade 
de produção de prova pericial demandaria revolvimento do conjunto 
fático-probatório, o que é vedado em recurso especial, ante o disposto na 
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Súmula n. 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".
4. O exame da eventual insuficiência de provas para julgamento do feito e 
da litigância de má-fé por parte do agravado também exigiriam incursão no 
contexto fático-probatório, o que encontraria óbice na Súmula n. 7/STJ.
5. O magistrado não se vincula às conclusões do laudo pericial, razão pela 
qual, em atendimento ao princípio do livre convencimento motivado, previsto 
no art. 131 do CPC, faculta-se ao juiz formar sua convicção a partir dos 
demais elementos existentes nos autos.
[...]
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 15.400/GO, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 01/02/2013)
__________

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PERÍCIA 
ATUARIAL. DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. FASE DE EXECUÇÃO. 
DESNECESSIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. DECISÃO MANTIDA.
[...]
2. No caso concreto, a análise das razões apresentadas pela agravante 
quanto à necessidade da produção de prova pericial atuarial demandaria o 
revolvimento de fatos e provas, o que é vedado em sede de recurso 
especial (Súmula n. 7 do STJ).
[...]
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 278.837/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 29/06/2015)
__________

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. PROVA PERICIAL NO LOCAL DO 
ACIDENTE. INDEFERIMENTO. NECESSIDADE DA PRODUÇÃO DA PROVA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ.
1. O magistrado é o destinatário da prova e a ele cabe a análise sobre a 
necessidade de sua produção e a adoção de entendimento diverso por este 
Superior Tribunal quanto ao ponto esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 647.893/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 29/06/2015)
__________

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO MONITÓRIA. PROVA PERICIAL. INDEFERIMENTO. REFORMA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DOS FATOS DA CAUSA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ.
1. A reforma do acórdão impugnado, que manteve a decisão que indeferiu a 
produção de prova pericial, por considerá-la desnecessária, demanda 
reexame do quadro fático-probatório dos autos, procedimento sabidamente 
inviável na instância especial, a teor do que dispõe a Súmula nº 7 desta 
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Corte. Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1491311/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 01/06/2015)
__________

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0326163-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.031.176 / 
SP

Números Origem:  20150000938631  40070589520138260562

PAUTA: 06/06/2017 JULGADO: 06/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FLORA DO PARQUE LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : JOSÉ ALBERTO CLEMENTE JUNIOR E OUTRO(S) - SP114729 

 JOSÉ CARLOS MINEIRO JÚNIOR E OUTRO(S) - SP263068 
AGRAVADO  : CONDOMÍNIO PARQUE BALNEÁRIO CENTER 
ADVOGADO : ALEXANDRE FERREIRA  - SP110168 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Locação de Imóvel

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FLORA DO PARQUE LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : JOSÉ ALBERTO CLEMENTE JUNIOR E OUTRO(S) - SP114729 

 JOSÉ CARLOS MINEIRO JÚNIOR E OUTRO(S) - SP263068 
AGRAVADO  : CONDOMÍNIO PARQUE BALNEÁRIO CENTER 
ADVOGADO : ALEXANDRE FERREIRA  - SP110168 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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